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PROVA

.Nome do Candidato r Inscrição

Instruções

1. Na sua Folha de Respostas, confira seu nome, o número do seu 
documento e o número de sua inscrição. Além disso, não se esqueça 
de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de impressão 
e de numeração, e se o curso corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu. NÃO SE ESQUEÇA DE MARCAR O NÚMERO 
CORRESPONDENTE À SUA PROVA NA FOLHA DE RESPOSTAS. 
Preencha os campos destinados à assinatura e ao número de 
inscrição. Qualquer divergência, comunique ao fiscal.

2. O único documento válido para avaliação da prova é a Folha de 
Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva. Só é permitido 
o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta para 
o preenchimento da Folha de Respostas e da Versão Definitiva da 
Prova Discursiva. O preenchimento da Folha de Respostas deve ser 
realizado da seguinte maneira: H

3. O prazo de realização da prova é de 5 (cinco) horas, incluindo a 
marcação da Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva 
da Prova Discursiva. Após 60 (sessenta) minutos do início da 
prova, o candidato estará liberado para utilizar o sanitário ou deixar 
definitivamente o local de aplicação. Os 3 (três) últimos candidatos só 
poderão retirar-se da sala juntos.

4. Ao término de sua prova, comunique ao fiscal, devolvendo-lhe 
a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva 
devidamente preenchidas e assinadas. Somente será possível levar 
o caderno de questões após decorridas 5 (cinco) horas do inicio da 
prova, sendo necessário, obrigatoriamente, devolver ao fiscal a Folha 
de Respostas e a Versão Definitiva da Prova Discursiva.

5. As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site da 
AOCP -  www.aocp.com.br -  no dia posterior à aplicação da prova.

6. Implicará a eliminação do candidato, caso, durante a realização 
das provas, qualquer equipamento eletrônico venha emitir ruídos, 
mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de 
pertences. O NÃO cumprimento a qualquer uma das determinações 
constantes em Edital, no presente Caderno, na Folha de Respostas 
ou na Versão Definitiva da Prova Discursiva, incorrerá na eliminação 
do candidato.

Atenção
O Caderno de questões possui 
2 (duas) questões discursivas e 
60 (sessenta) questões objetivas, 
numeradas seqüencialmente, de 
acordo com o exposto no quadro a 
seguir:

Discursiva 01 e 02

MATÉRIA QUESTÕES
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R A S C U N H O  - D I S C U R S I V A

1. A prova discursiva será avaliada considerando-se os seguintes aspectos:
a) o conhecimento técnico-científico sobre a matéria;
b) o atendimento ao tema proposto na questão;
c) a clareza de argumentação/senso crítico;
d) a utilização adequada da Língua Portuguesa.

2. O candidato terá sua prova discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a) não atender ao conteúdo avaliado e ao tema proposto, manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio 

que não o determinado no Edital;
b) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
c) redigir seu texto a lápis ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;
d) não apresentar as questões redigidas na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;
e) apresentar identificação, em locai indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome 

qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

3. O candidato disporá de, no máximo, 15 (quinze) linhas para elaborar a resposta de cada questão da 
prova discursiva, sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for 
escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 15 (quinze) linhas permitida para a 
elaboração de seu texto.

ÍQ U E S TAO nil____________________________________________________________________________________ _ _ _ _ _ __________

Em relação à auditoria , no que se refere ao se to r público, responda: qual é seu campo de 
especialização e para quem está voltada; o que compreende e quais aspectos/interesses estão 
envo lvidos; quais são as vertentes da auditoria  no se tor público, qual é o foco e qual é a finalidade 
de cada vertente.
Apresente sua resposta de form a objetiva.
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|QUESTÀO|riE3_________________________ ____________________________________ ______________________________

Apresente, de forma objetiva, qual é a finalidade do “ planejam ento em aud ito ria ” e quais são suas 
etapas.
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L Í N G U A  P O R T U G U E S A

Atenção! Não ESQUEÇA de marcar, na Folha de Respostas, o número de sua prova indicado na capa desse caderno.

Leia o texto  e responda as questões de 1 a 9.

DiREITO DO IDOSO

Hoje, o envelhecim ento se encontra na 
ordem do dia. Os mais im portantes veículos de 
comunicação dão destaque a esse fenômeno, 
abordando as suas causas e conseqüências. 
O envelhecim ento populacional, portanto, 
transform ou-se em uma questão social relevante, 
uma vez que impacta marcantemente nos destinos 
da própria sociedade. Isso tanto é verdade que 
hã estudiosos falando em uma revolução dos 
idosos. E não é para menos. Mais de dois bilhões 
de pessoas terão mais de sessenta anos até 2050, 
o que representará um contingente expressivo, 
considerando a população tota l do planeta.

Ora, se um contingente tão grande de 
pessoas passa a ter uma idade a partir da qual 
é caracterizada como idosa, isso significa 
que d ire itos específicos desse contingente 
populacional precisam ser garantidos.

É preciso destacar que o Estado brasile iro 
não se preparou para o im pacto que o 
envelhecim ento populacional acarretou nos 
sistemas previdenciário e de saúde, por exemplo. 
Não houve planejamento, de modo que o sistema 
previdenciário, uma espécie de seguro para 
garantir dignidade ao ser humano na velhice, 
corre riscos de continuidade, m antidos os 
parâmetros atuais. Da mesma forma, o sistema 
de saúde apresenta uma dinâmica incapaz de 
atender às demandas dos idosos, os quais são 
os principais clientes desse sistema, porquanto 
mais vulneráveis a doenças, inclusive algumas 
próprias dessa fase da vida, como câncer, 
hipertensão, osteoporose, demência, para só 
citar algumas.

Portanto, o impacto que as pessoas que 
acumulam muitos anos provocam na sociedade, 
considerando apenas esses dois sistemas, e 
a necessidade de que os dire itos fundam entais 
desse segm ento populacional sejam efetivamente 
garantidos, já se revela sufic iente para que se 
perceba a im portância da discip lina Direito do 
Idoso.

Vale destacar que o envelhecim ento não é 
um fenômeno estático. Na medida em que as 
condições sociais e econômicas melhoram, as 
pessoas têm oportunidade de viver mais. Caso 
se associem a esses elementos os avanços da 
tecnologia médica em todas as suas dimensões, a 
expectativa de vida pode realmente surpreender. 
É a v itória  da vida.

Sendo, portanto, o envelhecimento a 
oportunidade de uma vida mais longa, pode 
ser traduzido como o próprio dire ito de existir, 
na medida em que viver é ter oportunidade de 
envelhecer. Ora, se é assim, o envelhecimento 
é um dire ito  e, mais do que isso, é um direito 
fundam ental, na medida em que se traduz no 
d ire ito  à vida com dignidade, o que quer dizer que 
as pessoas não perdem dire itos na medida em 
que envelhecem. Pelo contrário, demandam mais 
d ire itos para que possam usufru ir plenamente 
o d ire ito  à liberdade em todos os aspectos, 
patrim ônio do qual nenhum ser humano pode 
abdicar.

Apesar de a expectativa de vida no Brasil 
v ir aumentando ano após ano, ainda não estão 
sendo oferecidas condições de vida adequadas 
para os velhos. O processo de envelhecimento 
no país apresenta nuances artific ia is, na medida 
em que as pessoas têm suas vidas alongadas 
mais pela universalização da tecnologia médica 
{notadamente do sistema de vacinação, que 
abortou mortes prematuras causadas por 
doenças endêmicas) do que propriamente 
pela experimentação de padrões sociais e 
econômicos de excelência, a exemplo dos países 
desenvolvidos.

Portanto, a ausência de serviços e ações 
específicas e necessárias para a garantia dos 
dire itos das pessoas idosas contribui para o 
descrédito da efetividade dos seus direitos, os 
quais estão declarados deform a direta ou indireta, 
em convenções, acordos etratados internacionais, 
além das previsões constitucionais e legais 
em relação a esse segmento, destacando-se o 
Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) [...].

Sendo assim, a garantia dos direitos dos 
idosos no Brasil depende de uma profunda 
compreensão das causas e conseqüências do 
processo de envelhecimento populacional, do 
papel que deve ser reservado aos velhos em 
uma sociedade tecnológica, da necessidade de 
garantir-lhes todos os dire itos fundamentais 
inerentes à condição humana, destacando-se 
a necessidade de desenvolver esforços para 
que tenham autonomia o máximo de tempo 
possível, do enfrentamento de todas as formas de 
violência, por meio da construção de uma rede de 
proteção e defesa dos dire itos desse contingente 
populacional.

REFERÊNCIA: Adaptado de RAMOS, Paulo Roberto Barbosa. Di­
re ito  do idoso. Jornal Estado do D ireito. 42a. ed. Porto Alegre, 3 
set. 2014. D isponível em: w w w .estadoded ire ito .com .br. Acessa­

do em: 27/06/2015.
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íq ú e s ta q T T I ____________________ ____________

O texto discute, predominantemente,
(A) o crescimento da população e as 

conseqüências negativas para o sistema 
previdenciário e de saúde do Brasil.

(B) o crescimento da população idosa e a
necessidade de assegurar os direitos a essa 
parcela considerável da população.

(C) o crescimento da população idosa e a
necessidade de instituir novas leis, no Estatuto 
do idoso, como medida urgente a ser tomada 
pelo Estado.

(D) o crescimento da população, no Brasií, como
conseqüência, em primeiro lugar, de políticas 
públicas eficientes e de avanços na tecnologia 
médica.

(E) o crescimento da população idosa e a
necessidade de inclusão de disciplinas em 
programas sociais específicos como forma 
de refletir e discutir a situação do idoso na 
sociedade.

Iq u e s t ã õ EB____________________________________
O texto “ Direito do Idoso” apresenta 
inform ações a respeito do envelhecim ento 
populacional e uma reflexão em relação 
à situação do idoso e seus dire itos na 
sociedade brasileira. Considerando 
essa afirmação, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) O aumento considerável da população idosa, 
até 2050, interfere na dinâmica social mundial.

(B) Os direitos dos idosos se restringem às suas 
condições de produção, participação social, 
econômica e política.

(C) Para enfrentar as mudanças ocorridas no 
sistema previdenciário e de saúde decorrentes 
do envelhecimento populacional, o Estado 
deveria estar preparado.

(D) Envelhecer com qualidade é um direito do 
idoso, portanto, seria preciso adotar medidas 
práticas para garantir os direitos fundamentais 
a esse contingente da população.

(E) Os direitos dos idosos incluem a proteção 
contra a violência.

Em “ Pelo contrário, demandam mais 
d ire itos para que possam usu fru ir 
plenamente o d ire ito  à liberdade em todos 
os aspectos, patrim ônio do qual nenhum 
ser humano pode abdicar.” , a palavra em 
destaque se refere

(A) aos bens materiais que as pessoas 
conquistaram e aos quais têm o direito de 
usufruir na velhice.

(B) aos direitos decorrentes do tempo de serviço 
que as pessoas idosas conquistam ao longo 
dos anos.

(C) ao direito de utilizar o sistema de saúde 
público, o qual disponibiliza uma medicina 
preventiva de qualidade, para garantir uma 
vida saudável aos idosos.

(D) ao direito de existir, direito fundam ental 
reservado a todo ser humano.

(E) ao direito de liberdade, em todos os aspectos, 
direito esse resultante de outros direitos, 
inclusive o fundamental.

Assinale a alternativa correta quanto ao 
que se afirma, entre os parênteses, a 
respeito  dos mecanismos de coesão em 
destaque em cada trecho a seguir.

(A) "Hoje, o envelhecimento se encontra na ordem 
do dia. Os mais importantes veículos de 
comunicação dão destaque a esse fenôm eno, 
abordando as suas causas e conseqüências” 
(refere-se à “ordem do dia").

(B) “O envelhecimento populacional,
portanto, transform ou-se em uma questão 
social reíevante, uma vez que impacta 
rnarcantemente nos destinos da própria 
sociedade” (pode ser substituído, sem 
prejuízo semântico, por “no entanto” ).

(C) “ [...]. Da mesma form a, o sistema de saúde 
apresenta uma dinâmica incapaz de atender 
às demandas dos idosos [...]” (exprime ideia 
de causa).

(D) “Na medida em que as condições sociais 
e econômicas melhoram, as pessoas têm 
oportunidade de viver m ais” (expressa 
intensidade).

(E) "Portanto, a ausência de serviços e ações 
específicas e necessárias para a garantia dos 
direitos das pessoas idosas contribui para o 
descrédito da efetividade dos seus direitos 
[...)” (remete a pessoas idosas).

iQUESTÃÕÇg_____________________________________
Em “ Caso se associem a esses elem entos 
os avanços da tecnologia médica em todas 
as suas dimensões, a expectativa de vida 
pode realmente surpreender” , a oração 
subordinada expressa

(A) finalidade.
(B) causa.
(C) comparação.
(D) condição.
(E) contraste.

Cargo: Analista Judiciário - Area Administrativa
Especialidade Contabilidade
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[Q U ESTÃO ^ Iq u es tào ^ ]
Em de modo que o sistem a
previdenciário, uma espécie de seguro 
para garantir d ignidade ao ser humano na 
velhice, corre riscos de continu idade 
as v írgu las foram  empregadas

(A) por haver no período uma explicação intercalada 
referente a “sistema previdenciário” .

(B) por haver no período uma oração adverbial 
intercalada com função de indicar finalidade.

(C) para separar entre si elementos de mesma 
função sintática.

(D) para indicar a elipse (omissão) do verbo "é” , 
no primeiro caso, e, no segundo caso, para 
substituir a conjunção "e” .

(E) inadequadamente, pois, a segunda vírgula 
está separando sujeito e verbo, e, no caso da 
primeira vírgula, em seu lugar, deveria constar 
a conjunção “e” .

IQUESTAO0 3

Em “ O envelhecim ento populacional, 
portanto, transform ou-se em uma questão 
socia l relevante, uma vez que impacta 
m arcantem ente nos destinos da própria 
sociedade” , o “ se”  em destaque

(A) poderia ser substituído pelo pronome "lhe” .
(B) poderia ser retirado, sem que houvesse 

qualquer prejuízo sintático-sem ântico ao 
período.

(C) encontra-se em posição enclítica com relação 
à colocação pronominal.

(D) exerce função sintática de sujeito por ser 
pronome reflexivo.

(E) funciona como índice de indeterm inação do 
sujeito.

j Q U E S T À O n f l ________________________________

Em “ Portanto, o im pacto que as pessoas 
que acumulam m uitos anos provocam na 
sociedade, considerando apenas esses 
dois sistemas[..-3” , o “ que” em destaque 
exerce a mesma função do “ que” em

(A) “[...] o envelhecim ento é um direito e, mais do 
que isso, é um direito fundam ental.” .

(B) “[...] isso significa que direitos específicos 
desse contingente populacional precisam ser 
garantidos.” .

(C) u É preciso destacar que o Estado brasileiro 
não se preparou para o impacto [...]” .

(D) "[...] depende de uma profunda compreensão 
das causas e conseqüências do processo de 
envelhecimento populacional, do papel que 
deve ser reservado aos ve lhos.” .

(E) “ [...] já se revela suficiente para que se 
perceba a importância da disciplina Direito do 
Idoso.".

Considere o período “ Ora, se um 
contingente tão grande de pessoas 
passa a ter uma idade a partir da qual é 
caracterizada como idosa, isso sign ifica  
que d ire itos específicos desse contingente 
populacional precisam ser garantidos” e 
assinale a alternativa correta.

(A) Os termos “é“ , “caracterizada” e “ idosa” 
deveriam estar no plural para concordar com 
“pessoas” .

(B) O verbo “passa” deveria estar no plural para 
concordar com "pessoas” .

(C) “ direitos específicos desse contingente
populacional” é o sujeito do verbo "precisam”.

(D) "direitos específicos desse contingente
populacional precisam ser garantidos”
funciona como oração subordinada objetiva 
indireta da oração que lhe é anterior.

(E) “precisam ser garantidos” deveria estar no 
singular para concordar com “contingente 
populacional” .

iQUESTAOEÍil_________________________________________

Assinale a alternativa em que todo o
trecho apresentado está gramaticalmente 
adequado.

(A) O prefeito e o diretor do DEPASA foram 
acompanhar os trabalhos de infraestrutura
que estão acontecendo no bairro, onde
aproveitaram a ocasião para conversar com 
os moradores e explicar os serviços que estão 
sendo executados.

(B) O Portai da Amazônia é um dos bairro mais 
antigo e tradicional da região do Caiafate. 
Com mas de vinte anos de existênsia, foram 
anos e anos convivendo com a lama durante 
o inverno.

(C) O programa Ruas do Povo, que em Rio Branco 
é executado atravéz de parceria do governo 
do Estado com a prefeitura, irá pavimentar 
nesse verão trinta e quatro ruas do bairro.

(D) Em toda a região do Caiafate, são sessenta 
e cinco ruas, que está levando qualidade de 
vida aos moradores, como ao seu Idaiécio, 
que faz questão de agradecer o trabalho que 
vem sendo realizado no seu bairo.

(E) O prefeito destacou a parceria com o governo 
do Estado para levara  infraestrutura a bairros 
importantes, como o Portai da Amazônia. 
Além da pavimentação das ruas, a prefeitura 
segue com a manutensão viária em diversos 
bairros da cidade.

Cargo: Analista Judiciário - Área Administrativa
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L E G I S L A Ç Ã O

Acerca dos requisitos básicos
para investidura em cargo público, 
estabelecidos na Lei n° 8.112/90, assinale 
a alternativa correta.

(A) São requisitos básicos para Investidura em 
cargo público, dentre outros, gozo dos direitos 
políticos, certidão negativa de débitos e 
aptidão física e mental.

(B) A administração não pode exigir exame 
psicotécnico do candidato.

(C) Aos portadores de deficiência, será reservado 
1% (um por centD) das vagas.

(D) Embora não esteja previsto expressamente 
na Lei n° 8.112/90, a jurisprudência admite 
que o edital do concurso estabeleça um 
tempo mínimo de experiência profissional do 
candidato como requisito para a investidura.

(E) Em hipótese alguma, o edital pode exigir 
altura mínima do candidato, pois se trata 
de requisito preconceituoso, sem que haja 
qualquer peculiaridade no serviço público que 
o justifique.

Iq u e s t à o íH ____________________________________________

No tocante às pro ib ições do serv idor 
público, previstas na Lei n° 8.112/90, 
assinale a alternativa correta,

(A) É proibido ao servidor se manter chefe de 
parente de quarto grau.

(B) O servidor não pode ser gerente de sociedade 
privada, exceto se já era gerente da sociedade 
antes da investidura no cargo.

(C) É proibido ao servidor cometer a outro 
servidor atribuições estranhas ao cargo que 
ocupa, exceto em situações de emergência e 
transitórias.

(D) É proibido ao servidor recusar fé a documento 
público, exceto se autorizado pelo seu chefe.

(E) É proibido ao servidor, em regra, filiar-se a 
partido político.

Em relação ao processo adm in istra tivo, 
d iscip linado na Lei n° 9.784/99, assinale a 
alternativa correta.

(A) A Lei n° 9.784/99 também se aplica aos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário 
da União, quando no desempenho de função 
administrativa.

(B) À decisão administrativa, não cabe d recurso, 
mas o interessado sempre poderá questioná- 
la no Poder Judiciário.

(C) A adm inistração pode revogar seus atos, 
se inoportunos ou inconvenientes, mas a 
anulação do ato só pode ser feita por sentença 
judicial.

(D) Concluída a instrução de processo 
administrativo, a Administração tem o prazo de 
até trinta dias para decidir, sem possibilidade 
de prorrogação desse prazo.

(E) Os Poderes Legislativo e Judiciário, que são 
independentes, têm regras próprias para o 
processo adm inistrativo, não se sujeitando, 
em qualquer hipótese, à Lei n° 9.784/99, que 
se aplica apenas ao Poder Executivo.

IQUESTÀOÍH
Assinale a alternativa correta em relação 
à ju risprudência  atual a respeito  da 
im probidade adm in istra tiva  (Lei n° 
8.429/92).

(A) O STF já decidiu, de forma defin itiva e 
vinculante, que todos os agentes políticos, 
indistintamente, submetem-se à Lei de 
Improbidade Administrativa.

(B) A aplicação das sanções previstas na Lei de 
Improbidade deve ser cumulativa, ou seja, 
todas as sanções previstas para o ato devem 
ser, necessariamente, aplicadas.

(C) Ainda que a Lei mencione a hipótese de culpa, 
os Tribunais pátrios afirmam com frequência 
que essa previsão é inconstitucional e que a 
improbidade só se caracteriza na presença de 
dolo e má-fé do agente público.

(D) A Lei de Improbidade retroage para fatos 
ocorridos antes de sua vigência.

(E) Antes de propor Ação Civil Pública, o 
M inistério Público deve, necessariamente, 
instaurar Inquérito Civil para apurar os fatos.

IQu e s t a o EB
É ato de im probidade adm in istra tiva  que 
causa prejuízo ao erário

(A) receber, para si ou para outrem, dinheiro, 
bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 
vantagem econômica, direta ou indireta, a
títu lo de comissão, percentagem, gratificação
ou presente de quem tenha interesse,
direto ou indireto, que possa ser atingido ou
amparado por ação ou omissão decorrente
das atribuições do agente público.

(B) perceber vantagem econômica, direta ou
indireta, para facilitar a aquisição, permuta 
ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a 
contratação de serviços peias entidades
referidas no art. 1ü, da Lei n.° 8.429/92, por 
preço superior ao valor de mercado.

(C) perceber vantagem econômica, direta ou
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou
locação de bem público ou o fornecim ento de
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serviço por ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado.

(D) utilizar, em obra ou serviço particular, 
veículos, máquinas, equipamentos ou 
material de qualquer natureza, de propriedade 
ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1o da Lei n.° 8.429/92, 
bem como o trabalho de servidores públicos, 
em pregados ou terceiros, contratados por 
essas entidades.

(E) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou 
locação de bem ou serviço por preço superior 
ao de mercado.

iQ U E S T Á O gg_________________________________________

Em relação a Recurso Contra Expedição de 
Diploma, regulado no Regimento Interno 
do Tribunal Regional E leitoral do Acre, 
assinale a a lternativa correta.

(A) O Recurso Contra a Expedição de Diploma 
será interposto no prazo de quinze dias da 
sessão de díplomação.

(B) Caberá Recurso Contra Expedição de 
Diploma nos casos de inelegibilidade ou 
incompatibilidade de candidato, errônea 
interpretação da lei quanto à aplicação do 
sistema de representação proporcional, 
erro de direito ou de fato na apuração 
final, quanto à determ inação do quociente 
eleitoral ou partidário, contagem de votos 
e classificação de candidato, ou a sua 
contemplação sob determinada legenda e 
concessão ou denegação de diploma em 
manifesta contradição com a prova dos autos, 
na hipótese do art. 222 do CE.

(C) Têm legitim idade para propor o Recurso 
Contra a Expedição de Diploma somente o 
Ministério Público Eleitoral.

(D) Não cabe Recurso Contra a Expedição de 
Diploma de vice-prefeito.

(E) Enquanto a Justiça Eleitoral não decidir o 
Recurso Contra a Expedição do Diploma, 
o diplomado ficará impedido de exercer o 
mandato.

iQUESTApra

Conform e o Código de Ética do Tribunal 
Regional E leitoral do Acre, é d ire ito  dos 
servidores

(A) trabalhar em ambiente sofisticado.
(B) ser tratado com equidade nos sistemas de 

avaliação e reconhecimento de desempenho 
individual, remuneração, promoção e lotação, 
podendo a administração, se o caso exigir 
sigilo, lim itar o acesso às informações.

(C) participar de atividades de capacitação e 
treinam ento necessários ao desenvolvimento 
profissional, devendo ele próprio custear as 
respectivas despesas.

(D) recusar-se a cumprir ordem do superior 
hierárquico direto no que diz respeito à regras 
de processo, quando a respeito do assunto 
houver controvérsia jurisprudencial atual.

(E) ser cientificado, ainda que informalmente, 
prévia e diretamente, sobre exoneração de 
cargo em comissão ou dispensa de função 
comissionada, bem como de alteração de sua 
lotação.

I N F O R M Á T I C A

ÍQUESTAOEEj ______________________

O sistem a operacional Linux é um sistema 
m ulti usuário e m ultitarefa. Ele possui 
d iversos d ire tórios  que organizam os 
seus arquivos. Um dos d ire tórios mais 
im portantes é o “ /e tc” , cuja função é 
armazenar os

(A) dispositivos aos quais o sistema tem acesso.
(B) arquivos de configuração do sistema.
(C) documentos, incluindo informação útil sobre o

Linux.
(D) arquivos executados automaticamente pelo 

sistema.
(E) programas voltados aos usuários do sistema

em geral.

Iq u e s t à o íEI __
Um usuário do MS-Excel 2010 ou superior, 
português - Brasil, necessita referenciar a 
célula B5 da planilha 2, “ Plan2” , na célula 
A3 da planilha 1, “ P la n l” . O comando 
corre to  a ser d ig itado pelo usuário para a 
criação dessa referência é

(A) =Plan2!B5P!an1 IA3
(B) =Plan2IB5 + A3
(C) =P!an1 !A3
(D) =P!an2!B5
(E) "P la n l !A3!B5

Iq u estào ESI ____
Um usuário necessita de uma aplicação 
para cadastrar rapidamente seus clientes. 
Existe uma ferramenta do MS-Office 
Professional que permite a criação de uma 
base de dados e de aplicações com essa 
finalidade. Esse programa denomina-se

(A) MS-Access.
(B) MS-Excel.
(C) MS~Word.
(D) MS-Writer.
(E) MS-Calc.
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C O N H E C I M E N T O S  E S P E C Í F I C O S

iQUESTÃÕggg_______________ _____________________

No que se refere ao Pronunciam ento 
Conceituai Básico CPC 00 (R1) -  Estrutura 
Conceituai para Elaboração e Divulgação 
de Relatório Contábil-F inanceiro, assinale 
a alternativa correta.

(A) É um Pronunciamento Técnico propriamente 
ditoe, portanto, define normas e procedimentos 
sobre aspectos relacionados à mensuração 
ou divulgação dos elementos patrimoniais.

(B) É um Pronunciamento Técnico que estabelece 
critérios para elaboração e apresentação 
de demonstrações contábeis destinadas a 
usuários internos e externos da informação 
contábil.

(C) Conforme esse Pronunciamento Técnico, as 
demonstrações contábeis são comumente 
elaboradas segundo modelo com base no 
valor justo.

(D) Quando for observado um conflito entre essa 
Estrutura Conceituai e um Pronunciamento 
Técnico, uma interpretação ou uma orientação, 
as exigências da Estrutura Conceituai devem 
prevalecer.

(E) Demonstrações contábeis elaboradas dentro 
do que prescreve essa Estrutura Conceituai 
não tendo o propósito de atender finalidade 
ou necessidade específica de determinados 
grupos de usuários.

ÍQ Ü ESTAO ^n

(A)
(B)

(C)
(D)
(E)

O Pronunciam ento Conceituai Básico 
CPC 00 (R1) -  Estrutura Conceituai para 
Elaboração e Divulgação de Relatório 
C ontábil-F inanceiro apresenta as 
características qualita tivas da inform ação 
contábil-financeira  útil, as quais são 
d ivid idas em características qualita tivas 
fundam entais e características qualita tivas 
de melhoria. Assinale a alternativa 
que apresenta somente características 
fundam entais.
Comparabilidade e verificabilidade. 
Representação fidedigna e
compreensibiiidade.
Relevância e representação fidedigna. 
Compreensibiiidade e comparabilidade. 
Reievância e tempestividade.

roQ ÊsfÃõEa
O va lor de custo  do estoque deve in c lu ir 
todos os custos de aquisição e de 
transform ação, bem como outros custos 
incorridos para trazer os estoques à sua 
condição e localização atuais. Em relação 
ao assunto, analise as assertivas e assinale 
a alternativa que aponta as corretas.

I. O custo de aquisição dos estoques 
compreende o preço de compra, os 
im postos de im portação e outros 
tribu tos  (exceto os recuperáveis 
ju n to  ao fisco), bem como os custos 
de transporte , seguro, manuseio 
e outros diretam ente a tribu íve is  à 
aquisição de produtos acabados, 
m ateriais e serviços.

II. O custo de aquisição dos estoques 
inclu i as despesas adm in istra tivas 
mesmo que não contribuam  para 
trazer o estoque ao seu loca! e 
condição atuais.

III. Os custos de transform ação
de estoques incluem  os custos 
diretam ente re lacionados com as 
unidades produzidas ou com as 
linhas de produção, como pode ser o 
caso da mão de obra direta.

IV. Os custos de transform ação de
estoques com preendem  despesas de 
com ercialização, inc lu indo a venda 
e a entrega dos bens e serviços aos 
clientes.

V. Os custos de transform ação de
estoques incluem  o va lor anorm al 
de desperd íc io  de m ateria is, mão de 
obra ou outros insum os de produção.

(A) Apenas li e iii.
(B) Apenas i e IV.
(C) Apenas M e IV.
(D) Apenas i e ífi.
(E) Apenas i e V.

QUESTAOI

(A)

A norma contábil que trata da redução do 
va lor recuperável de ativos é o CPC 01 
(R1) que estabelece os procedim entos que 
uma entidade deve ap licar para assegurar 
que seus ativos estejam reg istrados 
contabilm ente por va lor que não exceda 
seus valores de recuperação. Referente ao 
assunto, assinale a a lternativa correta. 
Unidade Geradora de Caixa é o maior grupo
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identificável de ativos que gera entradas de 
caixa, entradas essas que são, em grande 
parte, independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou outros grupos de ativos.

(B) Valor Recuperável de um ativo ou de Unidade 
Geradora de Caixa é o maior montante entre 
o seu vaior justo líquido de despesa de venda 
e o seu valor em uso.

(C) Valor contábil é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou que seria pago 
peia transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração.

(D) Perda por desvalorização é a alocação
sistemática do valor de ativos durante sua
vida útil.

(E) Despesa de venda ou de baixa é o montante 
pelo quai o valor contábil de um ativo ou de 
unidade geradora de caixa excede seu valor 
recuperável.

íq u e s t a o HH_________________________________________

No que se refere ao levantam ento do 
Balanço Patrim onial, é correto a firm ar que

(A) os impostos diferidos, ativos e passivos,
devem ser apresentados no ativo não 
circulante ou no passivo não circulante.

(B) um passivo deve ser classificado como não 
circulante e espera-se que seja liquidado 
durante o ciclo operacional normal da 
entidade.

(C) o patrimônio líquido é dividido em reservas de 
capital, reservas de lucro, ações em tesouraria 
e prejuízos acumulados.

(D) a ordem legal no Brasil estabelece um formato 
padrão do balanço patrimonial e a ordem dos 
grupamentos de contas.

(E) um passivo deve ser classificado como 
não circulante quando não satisfazer todos 
os critérios exigidos para ser considerado 
passivo circulante,

Iq u e s t a o EEI_________________________________ _______

A Lei n° 6.404/1976 e suas alterações fazem 
menção à Demonstração do resultado do 
exercício. Quanto às partic ipações no 
resultado, analise as assertivas e assinale 
a alternativa que aponta as corretas.

I. As partic ipações são apresentadas 
após o resultado do exercício  
deduzido do im posto de renda.

II. As partic ipações estatutárias 
de debenturistas, em pregados, 
adm in istradores e partes 
beneficiárias serão determ inadas, 
sucessivam ente e nessa ordem, com 
base nos lucros que remanescerem

depois de deduzida a participação 
anteriorm ente calculada.

III. A remuneração das participações 
de debêntures deve ser calculada e 
classificada como despesa financeira 
se as debêntures estão registradas 
no balanço patrim onial como uma 
dívida do passivo financeiro .

IV. As partic ipações independente da 
ordem, são apuradas com base no 
lucro depois do im posto de renda.

V. As partic ipações de empregados 
e adm inistradores devem ser 
calculadas e c lassificadas como 
despesas gerais e adm in istra tivas.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas II e III.
(C) Apenas I e IV.
(D) Apenas IV e V.
(E) Apenas III e V.

[q u e s t ã o  B I
As inform ações apresentadas no Relatório 
anual da Adm in istração devem conter 
os investim entos da companhia em 
sociedades coligadas e controladas e 
m encionar as m odificações ocorridas 
durante o exercício. Referente a esses 
investim entos, assinale a alternativa 
correta.

(A) As ações do capital social de uma sociedade 
são divididas em ações preferenciais e ações 
ordinárias. As primeiras são as que dão direito 
a votos nas decisões sobre a sociedade.

(B) Um investidor tem controle sobre sua 
investida quando detêm mais de 50% das 
ações preferenciais.

(C) Presume-se que um investidor tem influência 
significativa quando detém (diretamente) 15% 
ou mais das ações com direito a voto, mas 
sem controlá-la.

(D) Uma das formas de evidenciar a existência 
de influência significativa por investidor é a 
representação no conselho de administração 
ou na diretoria da investida.

(E) A companhia aberta divulgará as informações 
adicionais, sobre coligadas e controladas, 
que forem exigidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários.
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[ Q Ü E S T Â O t jg l____________________________ _

Em relação à avaliação dos elementos 
patrim oniais, segundo a Lei 4.320/1964, 
assinale a alternativa correta.

(A) Os débitos e créditos, bem como os títulos 
de renda, peio seu vaior nominal, feita a 
conversão, quando em moeda estrangeira, à 
taxa de câmbio vigente na data do balanço.

(B) Os bens móveis e imóveis, pelo valor justo.
(C) Os valores em espécie, assim como os débitos 

e créditos, quando em moeda estrangeira, 
deverão figurar ao lado das correspondentes 
importâncias em moeda nacional.

(D) As variações resultantes da conversão dos 
débitos, créditos e valores em espécie serão 
levadas à conta de resultado.

(E) A lei não permite que sejam feitas reavaliações 
de bens móveis e imóveis.

|QUESTÁOg%1_________________________________________

Em relação â arrecadação de receita
orçamentária, é correto afirm ar que

(A) arrecadação de receita orçamentária por
mutação é aquela que proporciona aumento 
efetivo no Patrimônio Líquido da entidade.

(B) arrecadação de receita orçamentária efetiva 
não faz variar o Patrimônio Líquido da
entidade, pois seu recebimento faz surgir 
uma obrigação, balanceando a equação
patrimonial.

(C) arrecadação de receita orçamentária por
mutação pode ocorrer de duas formas; 
permutação entre itens do ativo; permutação 
entre itens do ativo e passivo.

(D) arrecadação de receita orçamentária não
efetiva só ocorre quando o impacto no 
Patrimônio Líquido não tiver reconhecimento 
(contrapartida) do direito a receber no ativo 
em momento anterior à arrecadação.

(E) arrecadação de receita orçamentária 
efetiva não implica aumento ou diminuição 
no Patrimônio Líquido da entidade, pois 
seu recebimento decorre do aumento de 
obrigações de longo prazo ou alienação de 
bens ou valores do ativo.

IQ U ESTÂO Ü D ____________________________________________

Quanto ao im pacto da despesas 
orçam entárias no patrim ônio da entidade, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta as corretas.

I. A despesa orçam entária é registrada 
contabiím ente a partir do empenho 
que representa a aplicação do regime 
de caixa.

II. A despesa orçam entária efetiva

representa a perm utação de valores 
entre elementos patrim oniais, como 
desem bolso ou apropriação de 
obrigações, sem afetar o Patrim ônio 
L íquido da entidade.

III. A despesa orçam entária efetiva é
aquela, empenhada e liquidada, que 
proporciona d im inu ição efetiva do 
Patrim ônio L íquido da entidade.

ÍV. Um exem pio de despesa orçam entária
efetiva é a am ortização da d ívida 
fundada.

V. Na despesa orçam entária efetiva, o
im pacto no Patrim ônio L íquido da 
entidade só será e fe tivo  se não houver 
reconhecim ento de obrigações a 
pagar em momento que antecede à 
etapa da despesa orçam entária.

(A) Apenas e III.
(B) Apenas I e ÍV.
(C) Apenas e IV.
(D) Apenas I! e V.
(E) Apenas I e V.

Iq u es táo EU___________________________________
Assinale a a lternativa INCORRETA em 
relação a restos a pagar.

(A) Restos a pagar processados são as despesas 
legalmente empenhadas cujo objeto de 
empenho já foi recebido, respeitando o 
princípio da competência.

(B) Restos a pagar são as despesas constantes 
no orçamento, mas não pagas até 31/12.

(C) Restos a pagar não processados são as 
despesas legalmente empenhadas que não 
foram liquidadas e não foram pagas até 31/12 
do mesmo exercício.

(D) O pagamento da despesa inscrita em restos 
a pagar, processada ou não, deve ocorrer no 
ano seguinte ao da sua inscrição, com base 
na liquidação da despesa.

(E) Os valores inscritos e não pagos deverão ser 
cancelados pela Unidade Gestora, quando 
se extingue a obrigação da Administração 
Pública perante o credor.

iQ Ü É S T Ã oE fl______________________ ___________________

Referente aos dem onstra tivos que devem 
acom panhar o Relatório Resumido da 
execução orçam entária a que se refere à 
Lei Com plem entar n,° 101/2000, analise 
as assertivas e assinale a alternativa que 
aponta as corretas.
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I. Apuração da receita corrente líquida,
sua evolução, assim com o a previsão 
de seu desempenho até o fina l do 
exercício.

II Receitas e despesas previdenciárias.

III. Resultados com as metas fisca is.

IV. Avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos 
dos orçam entos.

V. Restos a Pagar, detalhando, por 
Poder e órgão, os valores inscritos, 
os pagamentos realizados e o 
montante a pagar.

(A) Apenas I, II e IV.
(B) Apenas li e III.
(C) Apenas III, IV e V.
(D) Apenas l e IV,
(E) Apenas I, II e V.

IQUESTÃ0E3_____________________________________
O princ íp io  orçam entário segundo o qual 
as previsões de receita e despesa devem 
referir-se sempre a um período lim itado 
de tem po, e o p rinc íp io  segundo o qual o 
orçam ento deve conter apenas matéria de 
cunho orçam entário são, respectivam ente:

(A) Princípio da Universalidade e Princípio do 
Orçamento Bruto.

(B) Princípio da Anualidade e Princípio da 
Exclusividade.

(C) Princípio da Não Vinculação dos Impostos e 
Princípio da Especificação.

(D) Princípio da Publicidade Anual e Princípio do 
Equilíbrio.

(E) Princípio da Programação e Princípio da 
Unidade.

jQUESfÃÕEgl __________ _

No que se refere aos ob je tivos do SIAFI, 
analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta as corretas.

I. Suprir m ecanism os adequados 
ao contro le  anual da execução 
patrim onial da adm in istração pública 
dos m unicíp ios.

II. C om patib ilizar e conso lida r as 
inform ações no âm bito do Governo 
Federal.

III. Perm itir a convergência da 
contabilidade pública com as normas 
in ternacionais.

IV. Tornar a contabilidade pública 
uma fonte segura e tem pestiva de 
inform ações gerenciais destinadas 
a todos os níveis da adm inistração 
pública federal.

V. Perm itir o acom panham ento e 
avaliação do uso dos recursos 
públicos e tornar transparentes os 
gastos do Governo Federal.

(A) Apenas I, II e III.
ÍB) Apenas II, III e IV.
(C) Apenas III, IV e V.
(D) Apenas I, II e IV.
(E) Apenas II, IV e V.

iquestàoeEI___________________________________
Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta as corretas. Considerando os 
suprim entos de fundos em que existem 
restrições na sua concessão, não se 
concederá suprim ento de fundo ao servidor

I. que já  é responsável por três 
suprim entos,

II. cujo responsável pelo suprim ento 
de fundo não tenha prestado conta 
de sua aplicação independente de ter 
esgotado o prazo.

III. que tenha a seu cargo a guarda ou 
utilização do material a adquirir, salvo 
quando não houver na repartição 
outro  servidor.

IV. declarado em alcance ou 
esteja respondendo a inquérito 
adm in istra tivo.

V. que não tenha apresentado os 
docum entos com probatórios das 
despesas do ú ltim o suprim ento de 
fundos utilizado.

(A) Apenas 1 e III.
(B) Apenas II e IV.
(C) Apenas III e V.
(D) Apenas II e III.
(E) Apenas III e IV.
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Preencha a lacuna e assinale a alternativa 
correta.
Dentre os P rincíp ios da lic itação, é 
o P r i n c í p i o _____________________ que
estabelece que “ â adm inistração pública 
só é dado o d ire ito  de agir de acordo com o 
determ inado pela le i” .

(A) da moralidade
(B) da legalidade
(C) da publicidade
(D) da probidade administrativa
(E) do julgamento objetivo

iQ U E S TÀO B jj_________________________________________

Para a habilitação nas lic itações, exig ir- 
se-á documentação dos interessados. 
Em relação às exigências para atender a 
qualificação técnica, assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) Apresentar registro ou inscrição na entidade 
profissional competente.

(B) Apresentar comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, e Indicação 
das instalações e do aparelham ento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos.

(C) Apresentar decreto de autorização, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.

(D) Apresentar prova de atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso.

(E) Apresentarcomprovação, fornecida pelo órgão 
licitante, de que recebeu os documentos e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento 
de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação.

iQUESTÃOKEj______________________________ __________

É a modalidade de lic itação em tempo 
real, ou seja, que inicia e term ina em uma 
só audiência. Destina-se à alienação, pela 
Adm inistração Pública, de bens móveis 
inservíveis ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a 
alienação de bens im óveis (prevista no 
arí. 19 da Lei 8.666/93), a quem oferecer 
o iance maior, ou no m ínim o igual ao da 
avaliação ofic ia l. O enunciado se refere a 
quaí modalidade de lic itação?

Cargo: Analista Judiciário -  Area Administrativa
Especialidade Contabilidade

(A) Pregão.
(B) Concurso.
(C) Concorrência.
(D) Leilão.
(E) Carta Convite.

íqüêsTãõEEÍ_____________________________
Analise as assertivas e assinale a alternativa 
que aponta as corretas. São recursos que 
cabem aos processos do TCU:

I. recurso de reconsideração.

!l. pedido de desagravo.

Ml. em bargos de declaração.

IV. pedido de réplica.

V. recurso de revisão.

(A) Apenas I, III e V.
(B) Apenas II, III e IV.
(C) Apenas ií, ÍV e V.
(D) Apenas II e IV.
(E) Apenas I e V.

IQUESTAOE3 ........................................................................
Em relação aos instrum entos de 
F iscalização do TCU, assinale a alternativa 
correta.

(A) Levantamento: suprir omissões e lacunas de 
informações, esclarecer dúvidas ou apurar 
denúncias ou representações quanto à 
legalidade, à legitim idade e à econom icidade 
de fatos da adm inistração e de atos 
adm inistrativos praticados por qualquer 
responsável sujeito à sua jurisdição.

(B) Auditoria: exam inar a legalidade e a 
legitim idade dos atos de gestão dos 
responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto 
ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário 
e patrimonial.

(C) Inspeção: avaliar a viabilidade da realização 
de fiscalizações.

(D) Inspeção: identificar objetos e Instrumentos 
de fiscalização.

(E) Monitoramento: subsidiar a apreciação dos 
atos sujeitos a registro.

ÍQUESTÂom___________________ _________________
Em relação à realização das denúncias ao 
TCU, analise as assertivas e assinale a 
a lternativa que aponta as corretas.

I. São considerados parte legítima 
para denunciar irregularidades ou

CO N CU RSOS P W -1 COS



ilegalidades, perante o Tribunal de 
Contas da União, qualquer cidadão, 
partido po lítico , associação ou 
s ind icato.

II. Reunidas as provas que indiquem  
a existência de irregularidade ou 
ilegalidade, serão públicos os demais 
atos do processo, assegurando-se 
aos acusados a oportunidade de 
ampla defesa.

III. O denunciante não tem d ire ito  a 
requerer certidões de despachos e 
dos fatos apurados pelo Tribunal de 
Contas da União.

IV. No resguardo dos d ire itos e 
garantias ind iv iduais, o Tribunal dará 
tratam ento s ig iloso  às denúncias 
form uladas, até decisão defin itiva  
sobre a matéria.

V. O denunciante está su je ito  à sanção 
adm in istra tiva, cível ou penai, em 
decorrência da denúncia.

(A) Apenas I, II e Ml.
(B) Apenas III, IV e V.
(C) Apenas II, IV e V.
(D) Apenas II, Ml e IV.

(E) Apenas 1, II e IV.

iQ U E S T Â O E g ____________________________________________

Analise as assertivas e assinale a 
a lternativa que aponta as corretas. Têm 
legitim idade para representar jun to  ao 
Tribuna! de Contas da União:

!. o M inistério  Público da União.

M. os auditores independentes
devidamente registrados na Audibra.

III. os senadores da República, 
deputados federais, estaduais 
e d is trita is , ju izes, servidores 
públicos e outras autoridades 
que com uniquem  a ocorrência de 
irregularidades de que tenham 
conhecim ento em virtude do cargo 
que ocupem.

IV. os tribuna is  de contas dos estados, 
do D istrito  Federal e dos m unicíp ios, 
as câmaras m unicipa is e os 
m in istérios públicos estaduais.

V. as unidades técnicas dos estados e 
m unicíp ios.

(A) Apenas \, lí e Ml.
(B) Apenas !.. í!l e IV.
(C) Apenas II, IV e V.
(D) Apenas III, IV e V.
(E) Apenas II, tll e IV.

|q u e s ta o e E 1_________________________________________

Em relação à auditoria  governamental,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta as corretas.

I. A auditoria  governam ental está 
tota lm ente voltada à descoberta de 
fraudes, erros e corrupção, ou seja, 
seu foco são os fa tos já passados.

II. A ud ito ria  governam ental é um 
processo form ado por um conjunto 
de atividades, funções e tarefas 
identificadas, que ocorrem  em 
um período de tem po e produzem 
determ inado resultado.

III. A ud ito ria  governam ental é o 
exame independente e objetivo  
de uma situação ou condição, em 
confronto  com um crité rio  ou padrão 
preestabelecido, para que se possa 
opinar ou com entar a respeito para 
um destinatário  predeterm inado.

IV. A ud ito ria  governam ental é a 
sim ples conferência das operações, 
atividades e sistem as de determinada 
entidade pública.

V. 0 conceito de auditoria 
governam ental tem sido unânime e 
estático no decorrer do tempo.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas llí e IV.
(C) Apenas II e III.
(D) Apenas IV e V,
(E) Apenas I e V.

Cargo: Analista Judiciário -  Area Administrativa
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íquestaõEEI  _________________________ _ _ _
A auditoria  que objetiva exam inar a 
econom icidade, eficiência, eficácia e 
efetividade de organizações, programas 
e atividades governam entais, com a 
finalidade de avaliar o seu desempenho e 
de prom over o aperfeiçoam ento da gestão 
pública é a auditoria

(A) contábii.
(B) operacionai.
(C) integral.
(D) de programas.
(E) da qualidade.

IQUESTÀOEB_______________________________________

A etapa da auditoria  que visa delim ita r o 
objetivo e o escopo da auditoria, defin ir a 
estratégia m etodológica a ser adotada e 
estim ar os recursos, os custos e o prazo 
necessário à sua realização é denominada

(A) execução da auditoria.
(B) revisão dos trabalhos da auditoria.
(C) análise prelim inar da auditoria.
(D) planejamento da auditoria.
(E) conclusões da auditoria.

IQUESTÁOB3_______________________________________
Referente às técnicas e procedim entos de 
auditoria, assinale a alternativa correta.

(A) As circularizações ou confirmações form ais 
consistem na verificação in loco, permitindo 
formar opinião quanto à existência física dos 
itens examinados.

(B) A conferência de somas consiste no uso de 
diferentes métodos de pesquisa (qualitativas 
e quantitativas) para conferência dos saldos 
apresentados.

(C) O exame documental busca comprovações 
das transações que, por meios legais, são 
evidenciadas por documentos comprobatórios.

(D) O corte das operações é usado para constatar 
a veracidade das informações contábeis, 
permitindo levantamentos específicos nas 
análises, composição de saldos e conciliações.

(E) A revisão analítica é a constatação visuaí e 
por julgam ento do auditor.

|QUESTÃOra............... ....................„ ___  _________
O risco de auditoria  consiste no risco de 
o aud ito r em itir uma opinião equivocada 
a respeito de situações com incorreções 
m aterialmente relevantes. Em relação aos 
riscos de auditoria , preencha as lacunas e 
assinale a a lternativa correta.

I . ______________ é a probabilidade
in icia l de ocorrência de anomalias,

de irregularidade ou de erros
s ig n ifica tivo s , dependendo
da atividade desenvolvida, da 
com plexidade das operações, 
da com petência e da integridade 
das estruturas de gestão e da 
com petência e adequação dos
demais recursos humanos.

M.   refere-se à
possib ilidade dos procedim entos 
de contro le  interno, adotados
por uma entidade, não serem 
su fic ientes para se detectar
anomalias, irregularidades ou erros 
s ign ifica tivo s  nas respectivas 
operações, nas fases de aprovação, 
execução ou conclusão.

III.   refere-se à
possib ilidade das anomalias, 
irregularidades ou erros
s ig n ifica tivo s  que não tenham sido 
detectados e/ou co rrig idos pelos
procedim entos de contro ie  interno de 
uma entidade não serem igualm ente 
detectados pelo auditor.

(A) í- Risco Inerente / ll~ Risco de controle / 
III" Risco de detecção.

(B) I" Risco inerente / II- Risco de detecção / 
III- Risco de controle.

(C) 1“ Risco de controle / l!~ Risco inerente /
II- Risco de detecção.

(D) I- Risco de detecção / II- Risco de controle /
III- Risco inerente.

(E) I- Risco de detecção / li- Risco inerente / 
III- Risco de controle.

íq uestãoEU___________:________________________
Preencha a lacuna e assinale a alternativa 
correta.
“  representam um
conjunto  de docum entos ou apontam entos, 
elaborados ou co lh idos pelo auditor 
durante o processo de auditoria , contendo 
inform ações e provas, preparados de 
form a a fundam entar a sua op in ião” .

(A) Pareceres da auditoria
(B) Papéis de trabalho
(C) Planejamentos da auditoria
(D) Certificados da auditoria
(E) Relatórios da auditoria

Cargo; Analista Judiciário - Área Administrativa
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iQUESTAQgEl_____________________ ___________________

O instrum ento útil capaz de subs id ia r 
e nortear a elaboração do re la tório  de 
auditoria , porque permite reunir, de forma 
estruturada, os principa is elementos 
que constitu irão  os capítu los centra is do 
re la tório , é

(A) a comunicação com o auditado.
(B) a realização dos exames.
(C) a análise dos controles internos.
(D) a matriz de achados.
(E) a análise das respostas às solicitações de 

auditoria.

íq u e s t a o ET»]_________________________________________

No que tange às normas do IIA (Institu te  
o f In terna i A ud ito rs), assinale a alternativa 
INCORRETA.

(A) Quanto ao Desenvolvimento Profissional
Contínuo, indica que os auditores internos 
devem aperfeiçoar seus conhecimentos,
habilidades e outras competências por meio 
do desenvolvim ento profissional contínuo.

(B) Quanto ao Zelo Profissional, indica que os 
auditores internos devem em pregar o zelo e as 
habilidades esperados de um auditor interno 
razoavelmente prudente e competente. O 
zelo profissional devido não implica em 
infalibilidade.

(C) Quanto à Proficiência e Zelo Profissional,
indicam que os trabalhos de auditoria devem
ser executados com a proficiência e o zelo 
profissional devido.

(D) Quanto às Avaliações Externas, indicam que o 
executivo chefe de auditoria deve desenvolver 
e manter um programa de avaliação da 
qualidade e melhoria que compreenda todos 
os aspectos da atividade de auditoria interna.

(E) Quanto à proficiência, indica que os auditores 
internos devem possuir o conhecimento, 
as habilidades e as outras competências 
necessárias ao desempenho de suas 
responsabilidades individuais. A atividade 
de auditoria interna deve possuir ou obter, 
coletivamente o conhecimento, as habilidades 
e as outras competências necessárias ao 
desempenho de suas responsabilidades.

í. Implementada: quando o problema
apontado pela auditoria  e objeto da 
deliberação proposta fo i so lucionado 
por meio de providências 
incorporadas às atividades regulares 
do objeto auditado.

II. Não implementada.

III. Parcialm ente im plem entada: quando 
o gestor considerou concluídas 
as providências referentes à 
im plem entação da deliberação, sem 
im plem entá-la totalm ente.

IV. Em im plem entação: se há evidências 
de que existem  ações em curso no 
sentido de so lucionar as ocorrências 
apontadas durante a auditoria  e 
que deram origem à deliberação 
proposta.

V. Não mais aplicável: em razão de 
mudanças de condição ou de 
superveniência de fatos que tornem 
inexequível a im plem entação da 
deliberação.

(A) Apenas I e II.
(B) Apenas II e III.
(C) Apenas III e IV.
(D) Apenas IV e V.
(E) I, II, III, IV e V.

IQ U ESTÃ0 E3 ____________________________________________

Analise as assertivas e assinale a 
a lternativa que aponta as corretas.
Com base nos dados e in form ações 
coletados durante o m onitoram ento, 
a equipe c lassificará  as deliberações, 
segundo o grau de im plem entação, 
no período verificado, nas seguintes 
categorias:
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IquestaõEB.

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

O contro le  de qualidade é realizado com 
o auxílio  de determ inadas técnicas e 
procedim entos ro tine iros que facilitam  
a sua aplicação. Assinale a alternativa 
correta sobre as ferram entas de controle 
de qualidade.
Checklist: permite que a equipe planeje 
e organize suas atividades e facilita a 
alocação de seus membros de acordo com 
os procedimentos previstos e com o tempo 
disponível.
Comentários dos gestores; lista de verificação 
da realização de atividades e do cumprimento 
de padrões de qualidade aplicáveis a 
atividades, papéis de trabalho e produtos 
da auditoria. A aplicação pode ser feita tanto 
concomitante quanto após a auditoria.
Matriz de achados: tem por objetivo avaliar a 
lógica da auditoria e o rigor da metodologia 
utilizada. Possibilita, ainda, que a equipe 
seja alertada sobre falhas na concepção e no 
desenvolvimento dos procedimentos.
Painéis de referência: permite o controle de 
qualidade nas auditorias operacionais por 
meio da revisão das matrizes de planejamento 
e de achados.
Cronograma: controle de qualidade nas
auditorias operacionais por meio da revisão 
das matrizes de planejamento e de achados.

iQUESTÃOEa
Referente à Instrução Normativa - TCU 
N° 63/2010 que estabelece normas 
de organização e de apresentação 
dos re latórios de gestão e das peças 
complementares que constitu irão  os 
processos de contas da adm inistração 
pública federal, para ju lgam ento do
Tribunal de Contas da União, assinale a 
alternativa INCORRETA.

(A) Materialidade: é a análise da legalidade,
legitimidade e economicidade da gestão, em 
relação a padrões normativos e operacionais, 
expressos nas normas e regulamentos
aplicáveis, e da capacidade dos controles 
internos de identificar e corrigir falhas e 
irregularidades.

(B) Relevância; é o aspecto ou fato considerado 
importante, em geral no contexto do objetivo 
delineado, ainda que não seja material ou 
economicamente significativo.

(C) Controles internos: são o conjunto de
atividades, planos, métodos, indicadores e 
procedimentos interligados, utilizado com 
vistas a assegurar a conform idade dos atos 
de gestão e a concorrer para que os objetivos 
e metas estabelecidos para as unidades 
jurisdicionadas sejam alcançados.

(D) Risco: no âmbito da IN 63/2010, é a
possibilidade de algo acontecer e ter impacto 
nos objetivos, sendo medido em termos de 
conseqüências e probabilidades.

(E) Relatório de gestão: é documentos,
informações e demonstrativos de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional 
ou patrimonial, organizados para permitir 
a visão sistêmica do desempenho e da 
conform idade da gestão dos responsáveis por 
uma ou mais unidades jurisdicionadas durante 
um exercício financeiro.

IQUESTÀOE3

Em relação ao Relatório de A ud ito ria ,
analise as assertivas e assinale a alternativa
que aponta as corretas.

I. É um instrum ento form al e técn ico 
por in term édio do qual a equipe de 
auditoria  com unica o objetivo  s as 
questões de auditoria , a metodologia 
utilizada, os achados, as conclusões 
e a proposta de encam inham ento.

II. É um instrum ento que apresenta 
a opinião fundam entada sobre 
determ inado assunto, emitida pelo 
auditor.

III. É em itido com a form ação da
opinião de que o órgão ou a unidade 
auditada geriu os recursos públicos 
adequadamente, observando
os p rinc íp ios de Legalidade, 
Legitim idade e Econom icidade.

IV. Pode ser em itido sem ressalvas ou 
pleno; com ressalvas ou res tritivo ; 
adverso ou de irregularidade; com 
abstenção ou negativa de opinião.

V. Deve ter como a tributos clareza, 
concisão, convicção, exatidão, 
relevância, tem pestividade e 
objetiv idade, com pletude e 
convencim ento.

(A) Apenas 1 e III.
(B) Apenas II e IV.
(C) Apenas III e V.
(D) Apenas í e V.
(E) Apenas í, III e V.
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iQUESTÃOljg _____________________________ _

Quando os auditores concluem , com 
base em evidência obtida, que ocorreram  
ou poderiam ter ocorrido  fraudes, 
atos ilegais, vio lações a cláusulas ou
condições de contra tos ou de convênios,
ou abusos s ign ifica tivos , devem inc lu ir as 
inform ações pertinentes

(A) no Parecer de Auditoria.
(B) no Parecer com Ressalva ou Restritivo.
(C) no Relatório de Auditoria.
(D) no Certificado de Auditoria.
(E) na Carta de Acompanhamento.

(B) O índice de endividamento, em relação ao
ativo total, é de 0,44. Isso significa que 44%
do investimento total do ativo está financiado 
por capitais próprios.

(C) O índice de endividamento, em relação ao
ativo total, é de 0,56. isso significa que 56%
do investimento total do ativo está financiado 
por capitais de terceiros.

(D) Na composição do endividamento, 20% do 
capital são dívidas de curto prazo e 80% são 
dívidas de longo prazo.

(E) Na composição do endividamento, 80% do 
capital são dívidas de curto prazo e 20% são 
dívidas de longo prazo.

ÍQUESTÀOE3
Com relação aos ind icadores da análise por 
quocientes, assinale a alternativa correta.

(A) O índice de liquidez seca mede a capacidade 
de uma empresa pagar suas dívidas a curto 
prazo, utilizando todos os recursos aplicados 
no Ativo Circulante.

(B) O índice de liquidez imediata mede a
capacidade de uma empresa pagar suas
obrigações no curto prazo, utilizando recursos 
do Ativo Circulante sem contar os estoques.

(C) O índice de solvência mede a capacidade de
uma empresa pagar todas as suas dívidas 
(curto prazo e íongo prazo), utilizando os 
recursos totais aplicados no patrimônio.

(D) O índice de liquidez corrente mede a
capacidade de uma empresa pagar suas
obrigações a curtíssim o prazo, e a necessidade 
de um maior ou menor valor para esse índice 
está relacionada ao ramo de atividade da 
empresa.

(E) O índice de liquidez ácida mede a capacidade
de uma empresa pagar suas dívidas a curto e 
íongo prazo, utilizando recursos aplicados no 
ativo circulante e no realizável a longo prazo.

iQUESTÃOBi______________________ ________________
No que se refere aos quocientes de 
endividam ento, considerando a seguinte 
situação,

Ativo 202.500,00

Passivo Circulante 18.000,00

Passivo Não Circulante 72.000,00

Patrimônio Líquido 112.500,00

assinale a a lternativa correta.
(A) O índice de endividamento em relação ao 

capital próprio é de 0,80. Isso representa 
um elevado grau de endividamento, isto 
é, os ativos da empresa estão muito mais 
vinculados a capitais de terceiros do que a 
capitais próprios.
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íq ü e s tã õ M S _____________________________________ _____ _________ ___________________________
Em 31/12/20x0, a Companhia TRR apresentou as seguintes contas patrim onia is e de resultado:

Banco conta movimento 85.000,00

88.500,00Caixa

Capital Social 250.000,00

Clientes (curto prazo) 160.000,00

Contribuições sociais a recolher 10.000,00

Custo mercadoria vendidas 432.000,00

Depreciação acumulada do imobilizado 25.000,00

Despesas operacionais 50.000,00

Empréstimos a sócios 17.000,00

Financiamentos obtidos (longo prazo) 55.000,00

Fornecedores 157.500,00

Imóveis 100.000,00

Impostos a recolher 25.000,00

impostos a recuperar 20.000,00

Impostos sobre vendas 218.000,00

Investimentos em empresas controiadas 59.500,00

IR a pagar (sobre o lucro) 60.000,00

Máquinas e equipamentos 50.000,00

Mercadoria em estoque 60.000,00

Reservas de lucros 57.500,00

Vendas a prazo 900.000,00

Observação: As contas e seus respectivos valores foram extraídos do Balanço Patrim onial e da 
Demonstração do Resultado da companhia e estão apresentados em ordem alfabética.

Considerando as inform ações apresentadas, a rentabilidade dos capita is próprios é de
(A) 96,53%.
(B) 44,69%.
(C) 31,28%.
(D) 65,04%.
(E) 45,53%.
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iQÜESTAOfltl

A com panhia Magnus apresentou a seguinte evolução na Receita de Vendas para os exercícios 
socia is de 20x0 a 20x3:

Receita de vendas 20x0 20x1 20x2 20x3

RS 75.000,00 105.000,00 60.000,00 135.000,00

Inflação dos exercícios socia is de 20x1 a 20x3 foram , respectivam ente, 8%,12% e 9%.
Ao efetuar a análise horizonta l e tom ando por base o exercício  socia l de 20x0, é correto afirm ar 
que

(A) 20x1: apresentou crescim ento nominal de 30%.
(B) 20x2: apresentou decrescim ento real de 34%.
(C) 20x3: apresentou crescim ento real de 80%.
(D) 20x1: apresentou crescim ento real de 40%.
(E) 20x2: apresentou decrescim ento nominal de 80%.

iQUESTAOfíSl ______________________________________________________________________ _ _ _ _ _ _ ________________

Ao realizar a análise vertica l da Dem onstração do Resultado da Companhia Vale Azul, obteve- 
se um margem operacional de 25% e um coeficiente de despesas operacionais de 0,30. Sabe- 
se que o Lucro Bruto fo i igual a 82.500,00 e que a com panhia não apresenta operações em 
descontinuidade. Portanto, se a empresa não teve qualquer outra receita operacional, além da 
receita proveniente das vendas, pode-se afirm ar que o va lor dessas era de

(A) 150.000,00.
(B) 147,500,00.
(C) 146.000,00.
(D) 145.000,00.
(E) 142.500,00.
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A tenção ! Não ESQUEÇA de mercar, na Folha de Respostas, o número de sua prova indicado na capa desse caderno.
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